
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3084966 - SC (2025/0415792-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : VALMOR BRESSAN 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO CANI - SC037163
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA  N.182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo
em  recurso  especial,  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos da inadmissibilidade, com incidência da Súmula n. 182/STJ.

2.  Condenação por lesão corporal contra a mulher (CP, art. 129, § 13) e
violação de domicílio durante a noite (CP, art. 150, § 1º), com substituição da
pena por restritivas de direitos. Na origem, o recurso especial foi inadmitido
por:  (i)  conformidade  do  acórdão  recorrido  com  o  Tema  Repetitivo  n.
1197/STJ; e (ii) incidência das Súmulas n. 7 e  83/STJ e  284/STF. Agravo
interno  subsequente  desprovido.  Novo  recurso  especial  e  novos
agravos/embargos não  conhecidos  por  óbices  processuais.  No  agravo
regimental,  sustenta-se  que  os  óbices  foram devidamente  impugnados  e
que não há necessidade de reexame de provas, apenas de nova valoração
jurídica de fatos incontroversos.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial  impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial,  de modo a afastar  a incidência da
Súmula n. 182/STJ.

4.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  foram  apresentados
argumentos aptos a demonstrar a inaplicabilidade das Súmulas n. 7 e 83 do
STJ ao caso concreto, sem necessidade de reexame de fatos e provas; e (ii)
saber se a decisão de inadmissibilidade, por possuir dispositivo único, exige
impugnação integral dos fundamentos, à luz dos arts. 932, III, do CPC, e
253, parágrafo único, I, do RISTJ.

III. Razões de decidir

5.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da
decisão que não admitiu o recurso especial atrai a incidência da Súmula n.
182/STJ, impedindo o conhecimento do agravo em recurso especial.

6. O princípio da dialeticidade recursal impõe que o agravante ataque de
forma efetiva, concreta e pormenorizada os óbices apontados, não bastando
alegações  genéricas  ou  centradas  no  mérito  da  controvérsia;  exige-se  o
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enfrentamento específico dos fundamentos, conforme os arts.  932, III,  do
CPC, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

7.  Para  afastar  a  aplicação  da  Súmula  n.  7/STJ, incumbe ao  agravante
demonstrar, com argumentação suficiente, que a alteração do entendimento
não  demanda  reexame  de  fatos  e  provas;  e,  para  afastar  a  Súmula  n.
83/STJ, deve comprovar  a  inaplicabilidade dos precedentes indicados ou
trazer  julgados  contemporâneos/supervenientes em  sentido  diverso.  Tais
encargos não foram cumpridos.

8.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  possui  dispositivo
único e deve ser impugnada em sua integralidade, não havendo capítulos
autônomos na fundamentação, conforme orientação da Corte Especial do
STJ.

IV. Dispositivo 

9.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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5.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da
decisão que não admitiu o recurso especial atrai a incidência da Súmula n.
182/STJ, impedindo o conhecimento do agravo em recurso especial.

6. O princípio da dialeticidade recursal impõe que o agravante ataque de
forma efetiva, concreta e pormenorizada os óbices apontados, não bastando
alegações  genéricas  ou  centradas  no  mérito  da  controvérsia;  exige-se  o
enfrentamento específico dos fundamentos, conforme os arts.  932, III,  do
CPC, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

7.  Para  afastar  a  aplicação  da  Súmula  n.  7/STJ, incumbe ao  agravante
demonstrar, com argumentação suficiente, que a alteração do entendimento
não  demanda  reexame  de  fatos  e  provas;  e,  para  afastar  a  Súmula  n.
83/STJ, deve comprovar  a  inaplicabilidade dos precedentes indicados ou
trazer  julgados  contemporâneos/supervenientes em  sentido  diverso.  Tais
encargos não foram cumpridos.

8.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  possui  dispositivo
único e deve ser impugnada em sua integralidade, não havendo capítulos
autônomos na fundamentação, conforme orientação da Corte Especial do
STJ.

IV. Dispositivo 

9.  Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de  agravo  regimental  interposto  por  VALMOR BRESSAN contra

decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, em virtude da incidência da

Súmula n. 182/STJ (e-STJ fls. 454/457).

Colhe-se dos autos que o ora agravante foi condenado pela prática de lesão

corporal contra a mulher (CP, art. 129, §13) e violação de domicílio durante a noite (CP,

art. 150, §1º), às penas de 1 ano e 2 meses de reclusão e 8 meses de detenção, em

regime aberto, substituídas por duas restritivas de direitos, consistentes em limitação de

final de semana e prestação pecuniária. 

Nas razões de e-STJ fls.  197/212, alega a defesa maltrato aos arts.  283;

386, VII, e 619 do Código de Processo Penal; e 1º; 45, § 1º; 61, II, f, e 150, § 1º, do

Código Penal.  Busca, em síntese, a absolvição do recorrente e, subsidiariamente, a

anulação parcial do processo ou a redução da pena que lhe foi imposta. 

Pela decisão de e-STJ fls. 258/260, a Corte de origem (i) negou seguimento

ao recurso especial  pelo fato de o acórdão recorrido estar em conformidade com o

entendimento fixado no Tema Repetitivo n. 1197/STJ, e (ii) inadmitiu o recurso especial

pela  incidência  dos  verbetes  n.  7  e  83/STJ e  284/STF. Em relação  à  negativa  de

seguimento, a defesa interpôs agravo interno (arts. 1030, § 2º, e 1021 do Código de

Processo Civil), desprovido pela Câmara de Recursos Delegados do TJSC (acórdão de

fls. 319/323, integrado pelo de e-STJ fls. 347/352). 
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Ainda  irresignada,  interpôs  novo  recurso  especial  (e-STJ  fls.  354/364),

sequer conhecido, tendo em vista “o entendimento das Cortes Superiores no sentido do

não cabimento de novo Recurso Extraordinário ou Recurso Especial ou de Agravos em

Recurso  Extraordinário  ou  em  Recurso  Especial  contra  acórdão  que  julga  Agravo

Interno e confirma a aplicação da sistemática da repercussão geral ou dos recursos

repetitivos prevista no art. 1.030, inc. I, do Código de Processo Civil”. 

Na sequência, interpôs novo agravo em recurso especial (e-STJ fls. 394/399)

e,  finalmente,  novos  embargos  de  declaração  (e-STJ  fls.  413/415),  também  não

conhecidos, sob a afirmação de “esgotamento da jurisdição” do TJSC. Em paralelo,

objetivando  impugnar  a  inadmissibilidade  do  recurso  especial,  a  defesa  interpôs  o

agravo em recurso especial de e-STJ fls. 282/288, ora objeto de análise.

Não se conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 454/457).

Daí o presente agravo, no qual o agravante sustenta que todos os óbices à

admissibilidade do recurso especial foram impugnados, bem como reitera que não há

necessidade de reexame de provas, mas apenas de nova valoração jurídica de fatos

incontroversos, sendo inaplicável a Súmula n. 7 do STJ.

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da

matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  nas  razões  do  agravo  em

recurso especial, a defesa deixou de impugnar de maneira adequada e suficiente os

fundamentos  utilizados  pela  Corte  de  origem  para  obstar  a  admissão  do  apelo

nobre, notadamente a incidência das Súmulas n. 7 e 83/STJ.

Consoante destacado, inclusive,  pelo Ministério Público Federal,  "[...]  é
pacífico na jurisprudência desse STJ que “inexiste omissão e, consequentemente,
violação  do  art.  619  do  CPP  quando  desenvolvida  fundamentação  suficiente  a
respeito de questão controvertida” (STJ - AgRg nos E Dcl nos E Dcl no AR Esp n.
1.727.976-DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
7/6/2022, D Je de  10/6/2022), precisamente o caso dos autos. Por estar o acórdão
alinhado a precedentes dessa Corte Superior, incide na hipótese dos autos o óbice
da Súmula  83/STJ, não sendo possível  conhecer do recurso especial.  Da mesma
forma, não é possível cogitar de ofensa ao art. 61, II, f, do Código Penal, uma vez
que  a  jurisprudência  do  STJ  admite  a  aplicação  dessa  agravante  aos  crimes
abarcados pela Lei  Maria da Penha, como oportunamente consignado na decisão
que inadmitiu o recurso especial (fls. 259 e-STJ). As demais pretensões veiculadas
no agravo,  notadamente  a  alegação de ofensa aos arts.  283,  386,  VII,  e  619 do
Código de Processo Penal e aos arts. 1º, 45, § 1º, e 150, § 1º, do Código Penal,
demandam o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, inadmissível em
sede de recurso especial, inclusive por incidência da Súmula n. 7/STJ: “A pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial” (e-STJ fls. 448/450).

Com efeito, “para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante

a  mera  afirmação  de  sua  não  incidência  na  espécie,  devendo  a  parte  apresentar
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argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da

instância de origem sobre a questão suscitada, não é necessário reexame de fatos e

provas da causa” (AgRg no AREsp n.  1.793.805/SC, Relator Ministro João Otávio de

Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022).

Outrossim, “para impugnar a incidência da Súmula nº. 83, STJ, não basta a

mera alegação. Incumbe ao agravante demonstrar que os precedentes indicados na

decisão  agravada  são  inaplicáveis  ao  caso  ou,  ainda,  colacionar  precedentes

contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão recorrida para comprovar

que outro é o entendimento jurisprudencial do Tribunal. Precedentes” (AgRg no AREsp

n.  2.260.505/SC, Relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em

30/5/2023, DJe de 2/6/2023).

Nos termos dos arts. 932, inciso III, do CPC, e 253, parágrafo único, inciso I,

do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial

que "não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão

recorrida". A mera citação de enunciados no decorrer da petição, sem demonstrar a

superação dos óbices e das súmulas apontadas, não viabiliza o prosseguimento do

recurso. 

Conforme já assentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,

a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é  formada  por  capítulos

autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne

todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na  origem,  inadmitiu  o  recurso  especial.  A

propósito: 

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/1973. ENTENDIMENTO  RENOVADO  PELO
NOVO CPC, ART. 932. 1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível
ao  recorrente  a  eleição  dos  fundamentos  objeto  de  sua  insurgência,  nos
termos do art. 514, II,  c/c o art. 505 do  CPC/1973. Tal premissa, contudo,
deve ser afastada quando houver expressa e específica disposição legal em
sentido  contrário,  tal  como  ocorria  quanto  ao  agravo  contra  decisão
denegatória  de  admissibilidade  do  recurso  especial,  tendo  em  vista  o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode
o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada"  -  o
que foi  reiterado pelo novel  CPC, em seu art.  932. 2.  A decisão que não
admite  o  recurso  especial  tem  como  escopo  exclusivo  a  apreciação  dos
pressupostos  de  admissibilidade  recursal.  Seu  dispositivo  é  único,  ainda
quando  a  fundamentação  permita  concluir  pela  presença  de  uma  ou  de
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal,  uma vez que
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois,
capítulos  autônomos  nesta  decisão.  3.  A  decomposição  do  provimento
judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte
dispositiva,  e  não  a  fundamentação  como  um elemento  autônomo em si
mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível
e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das
disposições legais e regimentais. 4. Outrossim, conquanto não seja questão
debatida nos autos,  cumpre registrar  que o posicionamento ora perfilhado
encontra exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do  CPC/2015,
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que  veda  o  cabimento  do  agravo  contra  decisão  do  Tribunal  a  quo  que
inadmitir  o  recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do  entendimento
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível
apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º,
do CPC. 5. Embargos de divergência não providos. (EAR Esp n. 746.775/PR,
Relator Ministro João Otávio de Noronha, Relator para acórdão Ministro Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, D Je de 30/11/2018.)

Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a

impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo

suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de

incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 1. A decisão agravada não conheceu do
agravo  em  recurso  especial  com  fundamento  na  Súmula  n.  182/STJ,
porquanto  não  impugnada  especificamente  a  incidência  dos  óbices
apontados pela Corte a quo como fundamento para a inadmissão do recurso
especial  (e-STJ  fls.  1774/1775).  Nas  razões  do  regimental  (e-STJ  fls.
1777/1794),  por  sua vez,  o  agravante  deixou de infirmar  os  fundamentos
atinentes  aos  referidos  entraves.  2.  A  falta  de  impugnação  específica  de
todos  os  fundamentos  utilizados  na  decisão  agravada  (decisão  de  não
conhecimento do agravo em recurso especial) atrai a incidência da Súmula n.
182 desta Corte Superior. 3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AR
Esp n.  1.792.018/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 2/2/2021, D Je de 4/2/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0415792-0 AREsp 3.084.966 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50063713920238240067

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALMOR BRESSAN 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO CANI  - SC037163
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALMOR BRESSAN 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO CANI  - SC037163
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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